
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 283.287 - SP (2013/0392006-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSINEI JESUS APARECIDO JACINHO 
PACIENTE  : ADRIANO GALDINO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO ENTRE REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES 
DOS ACUSADOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA N.º 440/STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento 
do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no sentido da inexistência 
de preponderância entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal, pelo que é cabível a compensação 
dessas circunstâncias.

4. Inexiste violação à Súmula n.º 440 desta Corte Superior quando a 
fixação do regime prisional é baseada na gravidade concreta da conduta delituosa, 
a evidenciar que a pena-base deixou de ser exasperada tão-somente em razão da 
benevolência das instâncias ordinárias.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida, de 
ofício, para o fim de, com relação ao Paciente Josilei, compensar a agravante de 
reincidência com a atenuante de confissão espontânea, e, por conseguinte, 
estabelecer a reprimenda total em 05 anos e 04 meses de reclusão, e 13 
dias-multa, mantido, no mais, o acórdão impugnado.

ACÓRDÃO

Documento: 1297935 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder parcialmente "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 283.287 - SP (2013/0392006-5)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSINEI JESUS APARECIDO JACINHO 
PACIENTE  : ADRIANO GALDINO DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, 

impetrado em favor de JOSINEI JESUS APARECIDO JACINHO e ADRIANO GALDINO 

DA SILVA em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na 

apelação n.º 0363483-82.2010.8.26.0000.

Segundo a denúncia, os Pacientes, no dia 20/01/2010, subraíram, mediante grave 

ameaça exercida com a simulação de porte de arma de fogo, diversos objetos pertencentes à 

empresa vítima Clínica MCE e um aparelho celular de Rosivaldo Bernardo da Silva, restringindo 

a liberdade das vítimas. Instruído o feito, foram condenados, em primeira instância, como incursos 

no art. 157, §2.º, inciso II c.c. art. 14, inciso II, do Código Penal. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento aos recursos de apelação para, 

reconhecendo a forma consumada do delito, aumentar as penas para 06 anos, 02 meses e 20 

dias de reclusão e 14 dias-multa (JOSINEI) e 05 anos e 04 meses de reclusão e 13 

dias-multa (ADRIANO), ambas em regime inicial fechado. 

O aresto restou ementado nos seguintes termos:

"APELAÇÃO – ROUBO MAJORADO – Concurso de agentes – 
Materialidade e autoria delitiva nitidamente demonstradas nos autos – 
Confissão dos réus em Juízo, corroborada pelo restante do conjunto 
probatório – Reconhecimento pessoal pelas vítimas – Palavras dos policiais 
militares – Depoimentos que se revestem de fé-pública – Condenação era de 
rigor – Inviável o reconhecimento da tentativa – Réus tiveram a posse dos 
bens – Vítimas perderam completamente o domínio sobre a res – Não 
configurado o concurso formal de crimes e a qualificadora prevista no art. 
157, §2º, inc. V, do Código Penal – Confissão espontânea – Impossibilidade 
de aplicação da circunstância atenuante – Reincidência é prepoderante – 
Não caracterizada a reincidência para o réu Adriano – Regime inicial 
fechado único recomendado à espécie – Recurso ministerial e da defesa 
parcialmente providos" (fl. 23.)

Alega a Defensoria Pública, em suma, ser necessária a compensação da 

agravante de reincidência com a atenuante de confissão espontânea. Sustenta a 
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possibilidade de fixação do regime semiaberto para início de cumprimento de pena. Requer, 

liminarmente e no mérito, a diminuição da pena e a modificação do regime inicial.

Liminar indeferida às fls. 42/43.

Informações às fls. 52/97.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (fls. 101/113).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 283.287 - SP (2013/0392006-5)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO ENTRE REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES 
DOS ACUSADOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA N.º 440/STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento 
do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no sentido da inexistência 
de preponderância entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal, pelo que é cabível a compensação 
dessas circunstâncias.

4. Inexiste violação à Súmula n.º 440 desta Corte Superior quando a 
fixação do regime prisional é baseada na gravidade concreta da conduta delituosa, 
a evidenciar que a pena-base deixou de ser exasperada tão-somente em razão da 
benevolência das instâncias ordinárias.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida, de 
ofício, para o fim de, com relação ao Paciente Josilei, compensar a agravante de 
reincidência com a atenuante de confissão espontânea, e, por conseguinte, 
estabelecer a reprimenda total em 05 anos e 04 meses de reclusão, e 13 
dias-multa, mantido, no mais, o acórdão impugnado.

 
VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 

competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 

Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
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dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].

[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.
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No caso, a Defensoria Pública sustenta ser necessária a compensação entre a 

agravante de reincidência e a atenuante de confissão espontânea. Postula, ainda, o 

estabelecimento do regime semiaberto para início de cumprimento de pena.

Confira-se, no ponto, o teor do acórdão impugnado:

"[...] Em sede policial, os réus permaneceram calados (fls. 08/09).
Em Juízo, os réus confessaram o delito.
[...].
Nada mais quanto ao mérito, passo a analisar a dosimetria das 

penas.
A pena base foi fixada no mínimo legal de 04 anos de reclusão e 10 

dias-multa.
Vale ressaltar que os réus possuem maus antecedentes, o que 

deveria ter sido considerado para o aumenta da pena base. Porém, ante à 
ausência de apelo do Ministério Público neste sentido, mantenho a pena 
base em seu mínimo legal.

Na segunda fase, para o réu Josinei, ressalto ser inviável a 
diminuição da pena em razão da atenuante da confissão espontânea, eis que 
a agravante da reincidência (fls. 83 apenso) é legalmente preponderante 
Desta forma, mantenho o aumento da pena em 1/6 para o réu Josinei, que 
totaliza a pena de 04 anos e 8 meses de reclusão.

Em relação ao réu Adriano, com razão a defesa. Cabe reparo à 
sentença recorrida, uma vez que o transito em julgado do crime cometido 
pelo réu, na certidão de fls. 83, se deu em 04/03/2010, data posterior a data 
do cometimento do crime em pauta (20/01/2010). Desta forma, não ficou 
caracterizada a agravante da reincidência para o réu Adriano.

Portanto, na segunda fase, mantenho a pena no mínimo legal para 
o réu Adriano, pois, ainda que a confissão tivesse sido integral, impossível a 
aplicação da atenuante, pois a pena base já foi fixada em seu mínimo legal. 

[...].
Na terceira fase, a pena foi aumentada de 1/3, configurada a 

majorante concurso de pessoas -, atingindo-se 06 anos e 02 meses e 20 dias 
de reclusão, com pagamento de 14 dias-multa, para o réu Josinei e 5 anos, 
4 meses, com pagamento de 13 dias-multa, tornando-as definitiva, pelo 
reconhecimento do crime consumado.

O regime fixado para início do cumprimento da pena de ambos os 
réus foi o semiaberto, incompatível com a natureza e o grau de lesividade do 
delito, cabendo acolhida o pleito do Parquet de fixação de regime fechado. 
[...].

Além disso, no presente caso, os réus possuem péssimos 
antecedentes, sendo que Josinei é reincidente específico, sendo impossível a 
continuidade da vivência em sociedade sem que, antes, passem por intensivo 
tratamento estatal, merecendo a liberdade apenas quando satisfizerem os 
requisitos, e restar demonstrado que assimilaram a terapêutica penal.

Com efeito, demonstraram, por suas atitudes, serem pessoas inaptas 
para retornar, em breve tempo, ao convívio social, sendo necessária a 
adoção do regime fechado". (fls. 22/35 – grifei.)
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Pois bem.

Como se sabe, a Terceira Seção desta Corte Superior, após o julgamento do 

EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no sentido da inexistência de preponderância 

entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do 

Código Penal, pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias.

Confira-se, por oportuno, o teor do Informativo n.º 498, in verbis:

"REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO.
A Seção, por maioria, entendeu que devem ser compensadas a 

atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência por serem 
igualmente preponderantes. Segundo se afirmou, a confissão revela traço 
da personalidade do agente, indicando o seu arrependimento e o desejo de 
emenda. Assim, nos termos do art. 67 do CP, o peso entre a confissão – que 
diz respeito à personalidade do agente – e a reincidência – expressamente 
prevista no referido artigo como circunstância preponderante – deve ser o 
mesmo, daí a possibilidade de compensação. EREsp 1.154.752-RS, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, julgados em 23/5/2012."

Na mesma linha de orientação, acena a jurisprudência de Supremo Tribunal 

Federal, consoante se verifica do julgamento do HC n.º 101.909/MG, da relatoria do Exm.º Min. 

AYRES BRITTO, destacado no Informativo/STF n.º 656, in verbis:

"A 2ª Turma, ao reconhecer, na espécie, o caráter preponderante 
da confissão espontânea, concedeu habeas corpus para determinar ao juízo 
processante que redimensionasse a pena imposta ao paciente. No caso, 
discutia-se se esse ato caracterizaria circunstância atenuante relacionada à 
personalidade do agente e, portanto, preponderante nos termos do art. 67 
do CP (“No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, 
entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência”). Inicialmente, 
acentuou-se que a Constituição (art. 5º, LXIII) asseguraria aos presos o 
direito ao silêncio e que o Pacto de São José da Costa Rica (art. 8º, 2, g) 
institucionalizaria o princípio da não autoincriminação — nemo denetur se 
detegere. Nesse contexto, o chamado réu confesso assumiria postura 
incomum, ao afastar-se do instinto do autoacobertamento para colaborar 
com a elucidação dos fatos, do que resultaria a prevalência de sua 
confissão. Em seguida, enfatizou-se que, na concreta situação dos autos, a 
confissão do paciente contribuíra efetivamente para sua condenação e 
afastara as chances de reconhecimento da tese da defesa técnica no sentido 
da não consumação do crime. Asseverou-se que o instituto da confissão 
espontânea seria sanção do tipo premial e que se assumiria com o paciente 
postura de lealdade. Destacou-se o caráter individual, personalístico dos 
direitos subjetivos constitucionais em matéria criminal e, como o indivíduo 
seria uma realidade única, afirmou-se que todo o instituto de direito penal 
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que se lhe aplicasse, deveria exibir o timbre da personalização, 
notadamente na dosimetria da pena."

No caso, esse entendimento beneficia apenas o Paciente JOSINEI, pois o 

Tribunal de origem reconheceu a primariedade do acusado ADRIANO. Passo, portanto, à 

dosagem da pena do primeiro: (i) primeira fase: pena-base no mínimo legal; (ii) segunda fase: sem 

acréscimo, tendo em vista a compensação das circunstâncias legais; (iii) terceira fase: aumento 

de 1/3 pela majorante de concurso de pessoas. Penas definitivas para JOSINEI: 05 anos e 

04 meses de reclusão, e 13 dias-multa.

Com relação ao regime inicial, não há ilegalidade a ser sanada, porquanto fixado 

com expressa menção às circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal ("péssimos 

maus antecedentes"). O fato de esse argumento não ter sido utilizado para a exasperação da 

pena-base demonstra, tão-somente, a benevolência das instâncias ordinárias, não conduzindo à 

inferência de que há violação ao enunciado da Súmula n.º 440/STJ. Este, ao contrário, é muito 

claro em vedar a fixação de regime mais gravoso quando realizado com base na gravidade 

abstrata do delito, o que, como visto, não foi o caso. 

Exemplificativamente:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. REFERÊNCIA A ELEMENTO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Não há manifesta ilegalidade a ser reconhecida. Por mais que a 
pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, bem como o quantum da pena 
ser inferior a oito anos de reclusão,  havendo menção a elemento concreto 
para o estabelecimento de regime inicial mais severo, não há falar em 
constrangimento ilegal. In casu, foi apontada significativa particularidade 
fática (não se podem equiparar, para efeito de valoração do injusto-típico, 
condutas como as descritas neste processo com outros delitos, nos quais, a 
despeito do concurso de agentes e emprego de armas, não são realizados 
disparos ou atos de violência pessoal contra os ofendidos. Houve maior 
desvalor do resultado nos delitos ora examinados e, portanto, é justo que, 
para reafirmação da norma penal violada, a resposta seja mais intensa, 
proporcional à gravidade concreta do crime, demonstrada no processo) a 
evidenciar modus operandi com plus de reprovabilidade, autorizando, assim, 
a aplicação do regime fechado.

3. Habeas corpus não conhecido". (HC 196.030/SP, Rel. Ministra 
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 26/08/2013.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. CONCEDO 

PARCIALMENTE A ORDEM, DE OFÍCIO, para o fim de, com relação ao Paciente Josinei, 

compensar a agravante de reincidência com a atenuante de confissão espontânea, e, por 

conseguinte, estabelecer a reprimenda total em 05 anos e 04 meses de reclusão, e 13 dias-multa, 

mantido, no mais, o acórdão impugnado.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03634838220108260000  050100066356  1872010  20130000617159  3634838220108260000  
50100066356

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSINEI JESUS APARECIDO JACINHO
PACIENTE : ADRIANO GALDINO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu parcialmente "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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